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Resumo  
Apresenta-se como um dos desafios para a efetivação das políticas públicas educacionais que visam 
à inclusão da diversidade, a patologização da infância, isso porque, nesta concepção, diversos 
comportamentos são interpretados a partir de um crivo patológico. A transposição de questões 
escolares para o âmbito médico fundamenta-se, muitas vezes, no modelo de ensino tradicional em 
que há um perfil de “aluno ideal”, sendo corriqueiro que alunos que não se enquadram neste perfil 
sejam encaminhados para a área da saúde. O presente ensaio analisou a prescrição de metilfenidato 
a partir de estudo descritivo que utilizou dados secundários obtidos junto à Diretoria Farmacêutica 
da Secretaria Municipal de Saúde em um município do interior de São Paulo visando discutir a 
patologização de comportamentos característicos de estudantes com altas 
habilidades/superdotação e sua intersecção com o processo de identificação. 
Palavras-chave: Altas habilidades/Superdotação; Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade; 
Educação Especial. 
 
Abstract  
There are a great challenge for the effectiveness of public educational policies that aim to include 
diversity, currently, the pathologization of childhood, because, in this conception, several behaviors 
are interpreted based on a pathological sieve. The transposition of school questions to the medical 
field is often based on the traditional teaching model in which there is a profile of “ideal student”, 
and it is common for students who do not fit this profile to be referred to the health area. Thus, the 
present trial analyzed the prescription of methylphenidate from a cross-sectional study that used 
secondary data obtained from the Pharmaceutical Directorate of the Municipal Health Secretariat in 
a city in the interior of São Paulo in order to reflect on its impacts in relation to the identification of 
students with High Ability. 
Keywords: High Ability; Attention-deficit/hyperactivity Disorder; Inclusive Education. 
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 Introdução 

Este ensaio tem como tema a patologização da diversidade, sobretudo, a que se 

relaciona aos comportamentos característicos de altas habilidades/superdotação. A 

Educação Inclusiva abarca a diversidade da Educação Especial i, considerando a 

singularidade humana, sem que haja discriminação e preconceito. Tal posicionamento 

diverge do perfil homogeneizante de “aluno ideal” em que há a imposição de padrões de 

aprendizagem.  

O aluno ideal fomenta a compreensão de que aqueles que não adentram esse perfil, 

provavelmente, possuem algum déficit, o qual deve ser tratado, resultando, muitas vezes, 

na patologização da diferença. Sob esse prisma, “[...] um traço de personalidade, um 

aspecto do comportamento, um ritmo ou estilo pessoal, que, poder-se-ia pensar, expressam 

a singularidade do sujeito, passam a ter valor de indício diagnóstico, colocando-o no campo 

do desvio do caminho saudável [ou esperado]” (ANGELUCCI, 2014, p. 123). 

O discurso médico insere-se no espaço escolar quando crianças que demonstram 

comportamentos indesejados ou dificuldades para aprender passam a ser compreendidas 

como detentoras de alguma patologia (MOYSÉS, 2014), não sendo raro que profissionais da 

educação arrisquem-se a predizer um diagnóstico para tais manifestações. Segundo 

Rondini, Incau e Martins (2016, p. 157), a partir da apropriação de certos saberes advindos de 

outras áreas os professores acabam por representar “uma extensão de um olhar clínico 

especialista”. Corroborando esse apontamento, Angelucci (2014) adverte para o fato de a 

escola usar diagnósticos da área da Saúde para diferenciar os que “aprendem” dos que 

“não aprendem”, num movimento de distanciamento dos referenciais da Educação, que 

tem como consequência o enfoque no que supostamente falta ou se afasta da normalidade.  

Não raramente, a ânsia por um diagnóstico para as diferenças dos alunos pauta-se na 

tentativa de justificar o fracasso escolar, pois o rótulo atribuído pouco informa sobre as 

necessidades educacionais dos discentes, tampouco as estratégias pedagógicas capazes de 

respondê-las, isto é, a rotulação, por si só, não colabora para a superação das dificuldades 

apresentadas, sejam elas relacionadas a características individuais ou a inadequação do 

processo de escolarização. Logo, é preciso que a escola continue se remodelando para se 

desvencilhar da homogeneidade, se aproximando, efetivamente, do trabalho com e para a 

diversidade. 
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Ao olhar este outro, meu aluno, a criança de rua, o deficiente mental, o cego, o 
surdo, o deficiente físico, a criança, a mulher, o negro, o homossexual, meu 
companheiro, meu amigo... preciso questionar o domínio da medicina sobre as 
questões da educação, com seus diagnósticos sobre os diferentes e deficientes. A 
medicina não pode mais ser o pai e a mãe da pedagogia e da psicologia. É preciso 
buscar o saber na reflexão sobre o cotidiano, olhando para os detalhes, ancorada 
no rigor teórico que nos ajuda a ultrapassar a visão preconceituosa de normalidade 
que a medicina nos impôs (PADILHA, 2003, p. 14). 

 

A supressão das diferenças é evidenciada também pelo estudo de Angelucci (2014) 

que ao realizar um levantamento de literatura acerca de produções com foco na deficiência, 

identificou 153 artigos científicos, dentre os quais 66 trabalhos abordavam o conceito a 

partir de uma lógica médica, isto é, destacavam com base em um olhar clínico, “buscas de 

causas, instrumentos, estratégias e relações, sob a égide da transformação da condição 

patológica” (ANGELUCCI, 2014, p. 120).  

Assim como os alunos com deficiência, dentre os que se distanciam do padrão 

idealizado estão os que apresentam altas habilidades/superdotação. Ao contrário da visão 

estereotipada que ainda os acompanha, esses discentes nem sempre correspondem ao 

perfil de estudante quieto, pouco sociável, que realiza todas as tarefas solicitadas e alcança 

ótimas notas. A compreensão de que o fenômeno das AH/SD contempla as diversas áreas 

do conhecimento e da atividade humana nos permite reconhecer que o perfil acadêmico é 

apenas uma entre várias possibilidades e ainda dentro deste grupo, a falta de estímulos e 

desafios pode fazer com que apresentem comportamentos perturbadores do ambiente, os 

quais são desencadeados pelo ócio e a monotonia. 

Ademais, cumpre esclarecer que um estudante com AH/SD na área lógico-

matemática, por exemplo, não necessariamente apresentará alto desempenho na área 

linguística ou artística ou psicomotora etc., visto que a probabilidade de especificação é 

superior a de globalidade em termos de áreas de domínio (WINNER, 1998). Logo, 

educadores que dispõem de conhecimentos insuficientes acerca deste público podem 

cultivar ideias que predominam no senso comum, de maneira a não reconhecer esses 

discentes como público da Educação Especial. Consequentemente, a ausência de estratégias 

educacionais condizentes com as necessidades que possuem pode levá-los ao tédio e fazer 

com que busquem meios de encontrar satisfação no ambiente escolar, muitos dos quais são 

considerados inapropriados. 
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O tédio enfrentado pelo estudante superdotado tem como uma de suas causas a 

ausência de ensino desafiador e existe diversidade nas estratégias de enfrentamento 

utilizadas por eles. Enquanto alguns, geralmente meninas, optam por ocuparem-se com a 

decoração dos cadernos, outros se deixam levar por devaneios, ao passo que há, ainda, 

aqueles que fazem brincadeiras para atrair a atenção dos colegas, podendo vir a provocar 

tumultos de maneira intencional (FREEMAN; GUENTHER, 2000). É a esse último grupo que a 

escola tende a dispensar maior atenção.  

Segundo Guenther (2006), alunos com capacidades superiores costumam 

permanecer “invisíveis” em sala de aula por atingirem as pontuações necessárias para a 

aprovação, só atraindo a atenção quando passam a apresentar comportamentos 

inadequados, incomodar aos demais ou demonstrar problemas emocionais. Nesses casos, 

as ações que lhes destinam têm como foco, unicamente, a “correção” do indesejado. Em 

referência à invisibilidade, sabe-se que uma estimativa mais conservadora para a incidência 

das AH/SD é de 3 a 5% da população (MARLAND, 1972), podendo chegar a 15% quando se 

abarcam as áreas artística, psicomotora, liderança etc. (RENZULLI; REIS, 1997), mas, 

considerando-se as 47.874.246 matrículas da educação básica no ano de 2019 e o total de 

54.359 ii alunos com AH/SD cadastrados no Censo Escolar, o percentual de estudantes 

oficialmente identificados no Brasil não passa de 0,11% (INEP, 2020).  

A situação agrava-se quando parte dos estudantes com AH/SD não somente deixa de 

ter suas potencialidades reconhecidas, como recebe diagnósticos equivocados. Esses alunos 

podem apresentar precocidade no desenvolvimento geral, na capacidade de comunicação e 

na aquisição da leitura. São curiosos e possuem altos níveis de energia, o que muitas vezes 

faz com que sejam vistos como hiperativos, podendo, inclusive, resultar na patologização de 

seus comportamentos (RANGNI, 2017). 

Contudo, há crianças que demonstram comportamentos similares devido a uma 

patologia comportamental. O Transtorno de Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) 

refere-se à presença constante de desatenção e/ou hiperatividade, em nível mais acentuado 

que o observado em indivíduos em mesma fase de desenvolvimento. Este transtorno pode 

ser do tipo predominantemente desatento (TDA), predominantemente hiperativo/impulsivo 

ou uma combinação destes (TDAH) (APA, 1994). 

Alves e Nakano (2015) esclarecem que existem comportamentos característicos do 

TDAH que também podem ser apresentados por alunos com AH/SD, principalmente quando 
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não encontram um ensino desafiador, pois sob tais circunstâncias, podem deixar as 

atividades inacabadas, demonstrar agitação, distração, movimentar-se pelo ambiente com 

frequência etc. Essa semelhança é responsável por encaminhamentos equivocados, a partir 

dos quais alunos com AH/SD acabam recebendo diagnóstico de TDAH erroneamente 

(BELJAN et al., 2006; MASSUDA, 2016). 

A despeito da aproximação dos comportamentos desses públicos, alunos com TDAH 

não apresentam agitação exacerbada apenas na escola, mas em diversos ambientes; já 

alunos com AH/SD restringem esse comportamento às situações nas quais não podem se 

envolver com suas áreas de interesse, sendo tendencialmente, menos frequente e intenso 

(ALVES; NAKANO, 2015). Ambos os grupos também podem evidenciar desatenção, porém, 

enquanto no grupo de alunos com TDAH a falta de atenção consiste em um sintoma do 

transtorno, no grupo de alunos com AH/SD funciona como um mecanismo de 

enfrentamento da espera requerida em favor do ritmo de aprendizagem (médio) dos 

colegas (RONDINI; INCAU; MARTINS, 2016, p. 157). Baseando-se em Freire, esse último 

grupo, estaria “subordinado, embora, à prática “bancária”, [...] [mantém] vivo em si o gosto 

da rebeldia que, aguçando sua curiosidade e estimulando sua capacidade de arriscar-se, de 

aventurar-se, de certa forma o ‘imuniza’ contra o poder apassivador do ‘bancarismo’ ” [...] 

buscando superar “os efeitos negativos do falso ensinar” (FREIRE, 2015, p. 27). 

Cumpre salientar que existe a possibilidade de que um indivíduo apresente AH/SD e 

TDAH concomitantemente, configurando dupla excepcionalidade (ALVES; NAKANO, 2015; 

MASSUDA, 2016). Entretanto, nos interessa discutir os casos em que ocorrem diagnósticos 

equivocados de TDAH e dispensação de medicamento “utilizado como ‘droga da 

obediência’ ” (ANVISA, 2012, p. 13, grifo do autor). 

Compreendendo que o uso de medicação não é a única via terapêutica, as 

intervenções sobre o TDAH, quando necessárias, podem envolver o acompanhamento 

psicológico, ações educacionais/psicopedagógicas, atividades físicas, equoterapia, 

reeducação alimentar, bem como, em casos mais graves, o uso de fármacos (ARCO-VERDE, 

2013; DAOU; PERGHER, 2015; MASSUDA, 2016; NIEHUES; NIEHUES, 2019). Neste último caso, 

o tratamento ocorre por meio de psicoestimulantes, sendo o metilfenidato o mais comum e 

o único com comercialização permitida no Brasil (MASSUDA, 2016). 



A superdotação invisível e a patologização de comportamentos desviantes da norma 

O metilfenidato, assim como outros medicamentos tarja preta, pode causar 

dependência química e, por isso, tem sua dispensação controlada. Angonesi e Rennó (2008) 

lembram que a dispensação é uma atividade farmacêutica em que, no momento da entrega 

do medicamento, deve promover o uso adequado vislumbrando a gestão medicamentosa 

correta e o processo de cuidado pelo usuário.  

Tanto na rede pública quanto na rede privada o farmacêutico responsável analisa a 

prescrição médica antes de dispensar a medicação ao usuário. O receituário fica retido na 

farmácia e os dados coletados da receita são enviados ao Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Produtos Controlados (SNGPC) para supervisão da dispensa deste 

medicamento no Brasil (CRF SP, 2013).  

Cabe descrever que o cloridrato de metilfenidato é de uso adulto e pediátrico (acima 

dos seis anos de idade) e, embora destine-se ao tratamento do TDAH, seu uso não é 

recomendado para todos que manifestam o transtorno, mas conforme a gravidade dos 

sintomas apresentados (NOVARTIS, 2007; NOVARTIS, 2019). 

[...] é um fraco estimulante do sistema nervoso central, com efeitos mais evidentes 

sobre as atividades mentais do que nas ações motoras. Seu mecanismo de ação no 

homem ainda não foi completamente elucidado, mas acredita-se que seu efeito 

estimulante seja devido a uma inibição da recaptação de dopamina 

[neurotransmissor do prazer] no estriado, sem disparar a liberação de dopamina. O 

mecanismo pelo qual [...] exerce seus efeitos psíquicos e comportamentais em 

crianças não está claramente estabelecido, nem há evidência conclusiva que 

demonstre como esses efeitos se relacionam com a condição do sistema nervoso 

central (NOVARTIS, 2019, p. 4, grifos nossos). 

Em estudo sobre seus efeitos a partir de uma abordagem experimental, Schmitz 

(2018) encontrou evidências de que o uso crônico precoce da substância tem efeitos 

complexos, com consequências neuroquímicas e comportamentais, podendo causar 

prejuízos à memória, ao sistema dopaminérgico, alterações de estresse oxidativo, entre 

outros. Enfatiza-se que não existem marcadores clínicos para o diagnóstico do TDAH, o que 

demanda embasamento na análise comportamental. 

Considerando a existência de características comuns entre alunos com TDAH e 

AH/SD, assim como a ocorrência de diagnósticos equivocados, este ensaio teve por objetivo 

analisar a dispensação de cloridrato de metilfenidato (10 mg) iii em um município do 

noroeste paulista, usando esses dados como pano de fundo para uma reflexão acerca da 

invisibilidade do aluno com AH/SD e da possível patologização de seus comportamentos 

superdotados.  
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Método 

Trata-se de estudo descritivo, utilizando-se de dados secundários obtidos junto à 

Diretoria Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde de um município do interior do 

Estado de São Paulo, com pouco mais de 460 mil habitantes. O banco de dados compreende 

o período de 2010 a 2012 de prescrição do medicamento “METILFENIDATO 10 MG, 

CLORIDRATO”, na rede pública de saúde do município em questão. O recorte cronológico 

estabelecido se deve à publicação do Boletim de Farmacoepidemiologia da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (2012), intitulado “Prescrição e consumo de 

metilfenidato no Brasil: identificando riscos para o monitoramento e controle sanitário”. 

Neste boletim, a agência alerta para o crescimento do consumo do medicamento no país e 

questiona a segurança de seu uso, bem como a indicação para pacientes corretos e a 

adequação na dosagem e período. Ademais, 2012 também é o ano que encerra a década em 

que houve o registro do crescimento de 775,53% nas vendas do metilfenidato (BARROS, 

2014). 

Originalmente, o banco de dados contava com 8.440 prescrições a pessoas de 0 a 

78 anos, todavia, os 10 (dez) registros iguais a 0 (zero) eram, na verdade, ausência da data 

de nascimento e/ou idade da pessoa. Dessa maneira, esses registros foram retirados do 

banco de dados original. 

Para atender aos objetivos da pesquisa, levaram-se em conta apenas os registros de 

crianças (de 0 a 12 anos incompletos), adolescentes (de 12 a 18 anos incompletos) e jovens 

(de 18 a 29 anos), conforme consta no Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990) 

e no Estatuto da Juventude (BRASIL, 2013).  Em decorrência, mais 332 registros foram 

eliminados do banco de dados, restando 8.098, os quais compreendiam pessoas entre 2 e 

29 anos.  

Restavam, ainda, registros em duplicidade, ou seja, havia pessoas que, no mesmo 

mês, realizaram mais de uma retirada do medicamento. Condensando todas as retiradas em 

um mesmo mês, para cada uma dessas pessoas, o banco de dados ficou com 7.494 

registros. Por fim, foi preciso agrupar a quantidade de meses, em um mesmo ano, no qual 

cada pessoa foi atendida. Em consequência, o banco terminou com 2.483 registros, 

distribuídos ao longo de três anos, perfazendo 1.536 pessoas diferentes, sendo esses dados 

apresentados aqui, para subsidiar nossa discussão. 
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Por outro lado, levantou-se os dados do Censo Escolar referentes ao mesmo 

período, a fim de refletir sobre a (não) identificação de alunos com AH/SD no município. 

O projeto de pesquisa que resultou neste ensaio foi aprovado junto ao Comitê de 

Ética em Pesquisa de uma Universidade Público do município em questão, estando em 

acordo (Parecer nº 76/11) com as normas da Resolução 510/2016 do CONEP.  

 Resultados e discussão 

A apresentação dos resultados partirá do levantamento de estudantes com AH/SD 

identificados no município em tela, problematizando-se o processo de identificação, bem 

como a possível patologização das diferenças, considerando como pano de fundo os dados 

da dispensação de metilfenidato no município. 

Em relação à identificação dos estudantes com AH/SD, com base nos dados (Tabela 

1) do Censo Escolar (INEP, 2017; 2019a; 2019b), observa-se subnotificação no período 

investigado, posto que os três anos analisados revelaram um número parco de alunos com 

AH/SD matriculados, em comparação ao que preveem as estimativas de incidência desta 

população, de 3 a 5% (MARLAND, 1972; MEC, 2006), o que pode indicar a existência de falhas 

na identificação, ou mesmo, a falta de identificação desses sujeitos, esboçando que muitos 

permanecem invisíveis.  

Tabela 1 – Dados do Censo Escolar referentes ao município onde a pesquisa foi realizada. 

Ano Matrículas na 
Educação Básica 

Matrículas de 
Educação 
Especial 

Matrículas de 
alunos com 

AH/SD 

% de matrículas 
de AH/SD no 

público da 
Educação 
Especial 

2010 90.033 2.595 14 0,54 
2011 89.899 1.813 16 0,88 
2012 90.058 1.809 16 0,88 

Fonte: Elaborado a partir das Sinopses Estatísticas da Educação Básica apresentadas pelo INEP. 

 

Observa-se que o número de estudantes com AH/SD identificados em cada ano não 

representa nem 1,00% do público da Educação Especial e quando consideramos o total de 

matrículas na Educação Básica, esse percentual representa somente 0,02% da população 

estudantil. Segundo as estimativas mais conservadoras (MARLAND, 1972; MEC, 2006), a 

incidência das AH/SD sobre a população geral gira em torno de 3 a 5%, prevalência obtida 

também nos estudos de Pocinho (2009) e Martins (2018). Logo, o município teria, ao menos, 

cerca de 2.700 alunos com AH/SD. Em 2019, o último Censo Escolar (INEP, 2020) registrou 

210 estudantes com AH/SD no município, um crescimento expressivo, porém, ainda aquém 
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do esperado (MARLAND, 1972; MEC, 2006). A literatura especializada aponta a invisibilidade 

desses estudantes nas escolas (MARTINS; PEDRO; OGEDA, 2016), e ainda mais grave do que 

o não reconhecimento de suas potencialidades, há a patologização de comportamentos 

característicos, resultante, em geral, de diagnósticos equivocados, especialmente, o de 

TDAH (RONDINI; INCAU; MARTINS, 2016). A esse respeito, Beljan et al. (2006) esclarecem 

que embora o TDAH seja caracterizado como um transtorno em que persiste um padrão de 

desatenção e/ou hiperatividade, o qual apresenta maior frequência e intensidade do que 

comumente se observa em outros indivíduos que se encontram na etapa de 

desenvolvimento equivalente (APA, 1994), a pessoa com AH/SD apresenta desenvolvimento 

atípico, ou seja, dessemelhante de seus pares etários, e, características como intensidade, 

sensibilidade, impaciência e atividade motora elevada, podem resultar em diagnóstico 

inadequado de TDAH. Nesse sentido, analisa-se a dispensação do medicamento destinado 

ao tratamento desse transtorno, como pano de fundo para o cenário aludido. 

Entre os 1.536 indivíduos que compõem o banco de dados referente à prescrição de 

cloridrato de metilfenidato (10 mg), 855 (55,70%) apareceram apenas em um ano; 415 

(27,00%) estiveram em dois anos, e o restante, 266 (17,30%), nos três anos de estudo. 

Percebe-se, no geral, que há um número crescente de indivíduos medicados, ao longo do 

período de 2010 a 2012. A Tabela 2 focaliza esse crescimento, considerando também os 

indivíduos que permanecem por anos no atendimento, de maneira que o número de 1.536 

indivíduos atendidos salta para 2.483, tendo em vista as repetições. Apenas na classificação 

“adolescente” se verificou uma diminuição consecutiva, contrapondo-se ao ocorrido na 

classificação “crianças”, sinalizando que os diagnósticos e as prescrições estão sendo feitos 

cada vez mais cedo. 

Tabela 2 – Frequências dos registros por sexo, ano e classificação (n = 2.483). 

Ano Classificação 
Sexo 

Total 
Feminino Masculino 

2010 

Criança 43 179 222 

Adolescente 110 337 447 

Jovem 18 30 48 

 Total 171 546 717 

2011 

Criança 76 295 371 

Adolescente 96 326 422 

Jovem 28 28 56 

 Total 200 649 849 

2012 
Criança 112 418 530 

Adolescente 73 263 336 
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Jovem 20 31 51 

 Total 205 712 917 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O número de meninos medicados é superior ao de meninas, o que está em 

consonância com a literatura (VENÂNCIO et al., 2013). Os dados evidenciam o aumento no 

uso da substância em todos os anos do presente estudo, corroborando outros trabalhos 

científicos (ANVISA, 2012; CALIMAN; DOMITROVIC, 2013; MOYSÉS, 2019; VENÂNCIO et al., 

2013) de modo a revelar uma elevação no consumo que acompanha o crescimento em 

âmbito nacional, uma vez que, de acordo com dados da ONU, Barros (2014) revela que a 

produção e importação do produto pelo Brasil, teve um aumento de cerca 6.322,00% no 

período de 1996 a 2012, passando de 9 kg para 578 kg. A evolução anual é representada pela 

Figura 1. 

Figura 1 – Quantidade de metilfenidato produzido e importado pelo Brasil entre os anos de 1996 e 
2012 

 
 

Fonte: Elaborado por Barros (2014) a partir de dados da Organização das Nações Unidas. 

 

Esse crescimento não é exclusividade do TDAH, tampouco do Brasil. Moysés (2019) 

chama a atenção para o aumento mundial dos diagnósticos de transtornos mentais 

globalmente, fato que atribui, entre outros, à frouxidão dos critérios diagnósticos que 

passaram a abranger pessoas que anteriormente se enquadravam à normalidade. 

A autora ainda adverte sobre a necessidade de maior criticidade na interpretação de 

informações como as que apontam que 46,00% dos estadunidenses e 38,00% dos europeus 

apresentam critérios para diagnóstico de algum transtorno mental ou que uma em cada 

cinco crianças exibe ao menos um episódio de transtorno mental no ano, mais 
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especificamente, um surto psicótico iv (MOYSÉS, 2019). Dentre as indagações tecidas pela 

autora, destacamos:  

Quando uma criança pode ser sonhadora e viver no mundo da fantasia sem risco de 
ser rotulada com déficit de atenção? [...] Quanto uma criança pode ser agitada e 
ativa sem risco de ser rotulada como hiperativa? Pode ser agitado? Tempos atrás, as 
crianças eram espertas, peraltas, desobedientes, sonhadoras, arteiras... Hoje, elas 
são hiperativas, desatentas e coisas assim. [...] (MOYSÉS, 2019, p. 26). 

 

Embora a Associação Psiquiátrica Americana estime que a prevalência do TDAH gire 

em torno de 5,00% da população de crianças e adolescentes, Polanczyk (2008) encontrou 

estudos com estimativas bastante dessemelhantes, cuja menor era de 0,20% e se referia à 

Alemanha e a maior, de 26,80%, referente a uma cidade do Brasil, país que, 

contraditoriamente, a menor incidência foi de 0,90%. Em uma pesquisa que avaliou a 

prevalência do TDAH em escolas do município paulista em estudo, Darim (2016) constatou 

que 1,32% dos 62.899 alunos matriculados nas 181 escolas participantes (72,00% do total de 

escolas) possuíam esse diagnóstico e 1,20% faziam uso do metilfenidato, o que corresponde 

a 754 crianças e adolescentes, dentre os quais, 89 tinham menos de seis anos de idade. 

Caliman e Domitrovic (2013) apontam que o fortalecimento do paradigma biomédico, 

a ampliação da indústria farmacêutica, a facilitação ao acesso à psicotrópicos, a 

intensificação dos processos de mercantilização da saúde e a medicalização da sociedade e 

suas instituições, estão relacionados ao aumento de diagnósticos no Brasil a partir de 2010, 

momento que esses fenômenos se acentuam.  

Nesse cenário, a idade mínima observada em nossa amostra foi de dois anos, 

enquanto a máxima chegou a 29 anos, sendo a média de 12 anos (DP = 3,6 anos), levando-se 

em conta os 2.483 registros. A concentração de prescrição está entre os sete e os 17 anos, 

faixa etária responsável por 91,00% do total de prescrições. Vale destacar que nessas idades 

as crianças e adolescentes cursam a Educação Básica, mais especificamente, o Ensino 

Fundamental e o Ensino Médio. Logo, evidencia-se a influência da vida escolar na construção 

do diagnóstico de TDAH (RONDINI; INCAU; MARTINS, 2016), visto que a escola “[...] é um 

espaço em que as diferenças são alvo de lutas pela conservação de regras, normas e 

manutenção de um padrão de normalidade” (MUNHOZ, 2003, p. 2) representando a 

principal responsável pelos encaminhamentos de possíveis casos de TDAH aos profissionais 

da saúde (RONDINI; INCAU; MARTINS, 2016). 
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Os meses de maior frequência de atendimento médico e dispensação do 

metilfenidato foram agosto (10,70%), setembro (10,10%) e maio (9,70%). Janeiro e dezembro 

tiveram as menores porcentagens de atendimento, 4,30% e 5,60%, respectivamente. Tais 

dados estão de acordo com aqueles expostos no Boletim de Farmacoepidemiologia (ANVISA, 

2012), que demonstram que o consumo do medicamento, num intervalo de um ano, 

apresentou variações, com diminuição nos meses que coincidem com férias escolares 

(janeiro, julho e dezembro). É importante notar o aumento de prescrições no segundo 

semestre do ano, dados que confirmam, igualmente, o estudo citado no Boletim. Segundo 

Pais, Menezes e Nunes (2016), a escola tende a ser responsável pelas primeiras impressões 

que indicam a necessidade de buscar respostas para possíveis problemas, sendo que os pais 

exercem um papel de intermediário ao levarem o alerta dos profissionais da educação aos 

da saúde. Assim, ressaltamos que os profissionais de ambas as áreas precisam conhecer a 

caracterização e a identificação de estudantes com AH/SD para que não sejam 

equivocadamente diagnosticados e indevidamente medicados como pessoas com TDAH. 

Os dados indicam outra situação alarmante: o uso da medicação em crianças com 

idade inferior a seis anos, o que viola os critérios estabelecidos para a dispensação do 

medicamento (ANVISA, 2012). Seu consumo não é recomendado a crianças menores de seis 

anos de idade, pois não são estabelecidos os critérios de segurança e a efetividade para essa 

faixa etária, além de que o uso prolongado pode provocar dependência física e psíquica 

(NOVARTIS, 2007). Nessa perspectiva, adverte-se que o tratamento medicamentoso não 

necessita ser administrado indeterminadamente. Cabe ao médico realizar avaliações 

periódicas sem o uso da medicação para verificar o funcionamento do indivíduo na ausência 

do fármaco, o qual geralmente é interrompido quando a criança com TDAH inicia a 

puberdade ou após dela (NOVARTIS, 2019). Contudo, o número de adolescentes que 

recebem a prescrição do cloridrato de metilfenidato (mais elevado que o número de 

crianças em 2010 e 2011), sugere que a tendência de interrupção durante a puberdade não 

foi seguida pelos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde do município em análise. 

Considerando as pessoas que aparecem em dois ou três anos, verifica-se uma média anual 

de dispensa de comprimidos do medicamento de 149 em 2010, 146 em 2011, e 163 em 2012, o 

que equivale um aumento de 11,60%.  
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Na ocasião dessa pesquisa, o município não dispunha de um protocolo clínico para a 

prescrição do metilfenidato 10 mg, como passou a ter com a publicação da Portaria nº 24, da 

Secretaria Municipal de Saúde, em 07 de novembro de 2019. 

O protocolo estabelecido no município, em 2019, apresenta a caracterização da 

“doença” com base no DSM-V e adota como critérios para o diagnóstico: a análise do 

comportamento da criança em sua história de vida completa, informações sobre seus 

cuidadores, informações provenientes da escola, e, exame do estado mental a partir de uma 

escala padronizada. O diagnóstico deve considerar a idade da criança quando os sintomas 

iniciaram, seu comportamento em ao menos dois ambientes distintos e a ausência de 

patologias ou problemas socioambientais que justifiquem o comportamento observado. 

Apresenta informações sobre o medicamento, critérios de inclusão/exclusão de pacientes e 

situações que exigem atenção (sinteticamente, comorbidade e uso de outros 

medicamentos). A prescrição do metilfenidato é realizada por neurologista ou psiquiatra, 

acompanhada de notificação de receita A e preenchimento de formulário médico específico. 

A proposição deste protocolo encontra-se parcialmente em dissonância com a 

pesquisa realizada por Moysés (2019), na qual conclui-se que a criação de um protocolo para 

diagnóstico e dispensação do metilfenidato é capaz de contribuir para a acentuada retração 

da distribuição do medicamento. Porém, a principal diferença em relação ao protocolo 

relatado na pesquisa de Moysés e o que foi proposta no município investigado no presente 

estudo, é que depois da avaliação da criança por parte de um pediatra ou psicólogo, decide-

se sobre seu encaminhamento para uma equipe multiprofissional que discute e analisa o 

caso com vistas a elaborar um projeto terapêutico individualizado, ao invés de o tratamento 

resumir-se na medicalização e a dispensação ficar a cargo de neurologista ou psiquiatra, 

individualmente. 

A escala que orienta o diagnóstico de TDAH no município investigado é composta de 

26 itens para os quais deve-se apontar se os comportamentos mencionados ocorrem: “nem 

um pouco”, “só um pouco”, “bastante” ou “demais”. Os itens de 1 a 9 sinalizam 

desatenção, de 10 a 18, hiperatividade e impulsividade e, de 19 a 26, sintomas do Transtorno 

Desafiador e de Oposição. Vale salientar que alunos com AH/SD tendem a possuir altos 

níveis de energia e diversos dos comportamentos listados podem ser apresentados por eles 

(MARTINS, 2013), sobretudo quando não são adequadamente desafiados em suas 
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possibilidades de aprendizagem e se deparam com a ociosidade e a desmotivação: não 

conseguem prestar muita atenção ou cometem erro por descuido; não seguem instruções 

até o fim e não terminam deveres; têm dificuldade para organizar tarefas e atividades; 

distraem-se com estímulos externos; saem do lugar em sala de aula; têm dificuldade em 

brincar ou envolver-se em atividades de lazer de forma calma; falam em excesso;  

respondem às perguntas de forma precipitada antes delas terem sido terminadas; têm 

dificuldade de esperar sua vez; discutem com adultos;  desafiam ativamente ou se recusam 

a atender pedidos ou regras de adultos; fazem coisas de propósito que incomodam outras 

pessoas; irritam-se ou incomodam-se com os outros facilmente. Nessa ótica, Lyra (2019) 

também salienta a possibilidade de que apresentem dificuldades acadêmicas e/ou 

emocionais. 

A semelhança entre traços tende a promover confusões nos diagnósticos, de 

maneira que comportamentos comuns em alunos com AH/SD passam a ser interpretados 

como indícios de patologia (OUROFINO, 2007). Consequentemente, esses alunos “são 

omitidos nos processos de triagem, identificação e atendimento [das AH/SD] por 

apresentarem comportamentos típicos do [TDAH], sendo então medicados precocemente 

ou desnecessariamente” (MASSUDA, 2016, p. 68). 

A partir desta problemática, Rondini, Incau e Martins (2016) desenvolveram uma 

pesquisa junto a três profissionais da área da saúde (duas médicas e uma psicóloga), no 

mesmo município onde se realizou o presente estudo, com o intuito de avaliar o diagnóstico 

de alunos encaminhados pelo sistema escolar. Foi analisada a capacidade das profissionais 

em diferenciar crianças com TDAH  ou AH/SD por meio de questionários e entrevistas 

verificando-se que tais profissionais concebem os alunos com AH/SD tendo apenas como 

referência o tipo acadêmico, isto é, o estudante que aprecia a atividade intelectual de 

caráter escolar, tem boa memória, é atento e concentrado etc. Já as características como 

distração, desinteresse, desmotivação, tédio e questionamento de autoridade são 

associadas às crianças com TDAH, quando também são características apresentadas por 

alunos com AH/SD, principalmente, na ausência de desafios educacionais adequados. Uma 

das participantes relata o caso de uma criança encaminhada por suspeita de TDAH, cuja 

professora considerava-a desatenta, mas que, por sorte, teve suas AH/SD constatadas a 

partir da pontuação elevada em um teste de QI. Na atualidade, a pontuação em testes de QI 

deixou de ser um critério central na identificação de AH/SD e, um dos motivos corresponde 
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ao fato de que quando localizadas em áreas artísticas, psicomotoras, de liderança etc., bem 

como sendo do tipo produtivo-criativo, não existe relação direta com as pontuações obtidas 

nesses testes (RENZULLI, 2011). 

O diagnóstico empreendido pelas profissionais, participantes da pesquisa de Rondini, 

Incau e Martins (2016), envolvia três etapas: recebimento de relatório escolar (comumente, 

com informações muito gerais), anamnese com os pais e confronto das informações 

recebidas com o padrão de diagnóstico do DSM-IV, com base no qual iniciava-se o 

tratamento, predominantemente, medicamentoso. Contudo, os autores, ao analisarem tais 

documentos, relataram que  

[...] esse diagnóstico é feito por relatórios imprecisos e gerais e que os pais, 

analogamente, não fornecem informações para o processo. Em todas as 

etapas descritas, a preocupação é a confirmação do TDAH, não havendo 

espaço para a constatação de que a criança pode não ter nenhuma 

patologia ou que tenha [altas habilidades/superdotação] (RONDINI; 

INCAU; MARTINS, 2016, p. 167). 

O que vai descortinando as dificuldades que o município em tela apresenta para 

identificar o aluno superdotaçao. Nessa perspectiva os profissionais da saúde precisam 

considerar a constância da desatenção ou impulsividade antes de realizar o diagnóstico, pois 

esses compotamentos dificilmente são observados em alunos com AH/SD quando as 

situações possibilitam o envolvimento com as áreas que lhes despertam interesse (BELJAN 

et al., 2006). Tais reflexões coadunam com o estudo de Massuda (2016) que, objetivando 

verificar a existência de indicadores de AH/SD em alunos diagnosticados com TDAH, aplicou 

nas salas de três alunos diagnosticados com o transtorno, o instrumento denominado Guia 

de Observação Direta em Sala de Aula, preenchido por professores. A análise dos dados 

revelou que dois desses alunos apresentavam indicadores de AH/SD.  

Particularmente à pesquisa por nós empreendida, o número de prescrições de 

metilfenidato 10mg engloba apenas as que foram realizadas na rede pública de saúde, 

sendo ainda mais elevado se fosse possível contemplar os atendimentos privados. Ainda 

assim, tomando apenas o montante de crianças e adolescentes usuários do medicamento 

nos anos de 2010 a 2012 (669, 793, 866) temos um quantitativo muito superior ao de 

estudantes cujas AH/SD foram identificadas no respectivo período (14, 16, 16) (Tabela 1).  

Dessa forma, considerando que os profissionais da saúde nem sempre possuem os 

conhecimentos necessários acerca das AH/SD; que existem características apresentadas 
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tanto por estudantes com TDAH como com AH/SD (embora em proporções distintas); que 

essa similitude tem resultado em diagnósticos equivocados; que no período investigado a 

Secretaria Municipal de Saúde não possuía um protocolo para diagnóstico e tratamento do 

TDAH (MASSUDA, 2016; RONDINI; INCAU; MARTINS, 2016), inferimos que entre os pacientes 

medicados com metilfenidato no município podem ser encontrados estudantes cujas AH/SD 

foram ignoradas pela escola, sendo encaminhados por não se adequarem ao perfil de aluno 

socialmente idealizado. 

À guisa de conclusão 

 A educação inclusiva tem o objetivo de oferecer um processo educativo adequado a 

qualquer estudante. Isto exige olhar para a singularidade de cada um, respeitando seu ritmo 

pessoal e grupal. Possibilita também compreender que cada aluno, justamente por ter 

diferentes modos de funcionamento, irá apresentar os mais diversos comportamentos 

frente a cada estímulo no espaço escolar, social e familiar.  

A patologização e a medicalização da infância divergem da inclusão da diversidade no 

ambiente escolar, pois pautam-se em um ideal sobre como ser e agir, com isso, as nuances 

de outros perfis, como o TDAH e as AH/SD, são suprimidas. Ademais, a literatura 

contemporânea aponta que a medicalização da diferença, como resposta biologizante da 

condição humana, é influenciável por fatores sociais, econômicos, históricos e culturais.  

Diversos podem ser os malefícios envolvidos, desde a administração medicamentosa 

como única via de tratamento até o diagnóstico equivocado que oculte as reais 

necessidades da pessoa, como acontece no caso dos estudantes com AH/SD que, 

comumente, não se encaixam no padrão de normalidade. Isto ocorre quando, no ambiente 

escolar, devido à curiosidade e energia elevadas, são compreendidos como hiperativos, o 

que demonstra desconhecimento de alguns profissionais acerca das AH/SD e, também, uma 

rasa análise comportamental sobre os sintomas do TDAH. 

Analisamos a dispensação de cloridrato de metilfenidato (10 mg) na rede pública de 

saúde de um município paulista no período de 2010 a 2012 a fim de discutir a patologização 

de comportamentos que se afastam da média, assim como sua intersecção com a 

identificação de estudantes com AH/SD. Dados do Censo Escolar referentes ao período 

evidenciam a invisibilidade dos alunos com AH/SD, visto que no universo de 

aproximadamente 90 mil matrículas na Educação Básica, não mais do que 16 estudantes 

foram identificados. Em contrapartida, o número de receitas do medicamento usado para o 
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tratamento de TDAH subiu ano a ano (717, 849, 917), seguindo a tendência de crescimento 

expressa nacionalmente. 

O baixo número de identificação de estudantes com AH/SD pode estar relacionado, 

entre outros fatores, à patologização de comportamentos característicos desse público que 

também se fazem presentes no TDAH, embora com distintas proporções. Uma das maneiras 

de combater esse cenário, ainda que possa parecer simplista, é a (in)formaçao profissionais 

da educação e da saúde para que conheçam as nuances comportamentais das AH/SD e 

saibam diferenciá-las do TDAH, sem desconsiderar a existência de comportamentos que são 

comuns a ambos. 

Os resultados aqui apresentados ainda podem ser refletidos e aprofundados por 

diversos prismas, como as políticas econômica, farmacêutica  e da Educação Inclusiva no 

Brasil; as fases do desenvolvimento humano que lançariam luz aos diferentes 

atravessamentos concernentes aos grupos pesquisados -, Criança, Adolescente e Jovem,  

bem como as mudanças que os integrantes desses grupos enfrentam ao longo de sua 

vivência no contexto escolar. Poder-se-á ainda investigar a incidência de AH/SD em 

estudantes diagnosticados com TDAH, em especial os que fazem uso de cloridrato de 

metilfenidato (10 mg), verificando-se a presença de dupla excepcionalidade, bem como de 

diagnóstico equivocado. Sendo tais, indicações para futuras pesquisas e reflexões.  
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